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Parecer nº 706, De 2024

Da comissão de defesa e dos direitos das mulheres, sobre o projeto de lei nº 1090, de 2023

Trata-se de Projeto de Lei nº 1090/2.023, de iniciativa da Deputada Professo Bebel - PT, que tem por objeto a instituição de pagamento de auxílio financeiro à mulher que for vitimada por atos de violência doméstica. Referido Projeto de Lei assim reza:
PROJETO DE LEI Nº 1. 090 de 2023
Dispõe sobre o pagamento de auxílio financeiro à mulher que for vitimada por atos de violência doméstica.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo. 1º- O Estado de São Paulo destinará auxílio financeiro em valor igual ao maior salário mínimo praticado no estado para toda mulher que for vitimada por atos que configurem violência doméstica.
Artigo 2º- O estabelecido no artigo anterior será pago mensalmente até que a beneficiária possa retomar sua vida, de modo que possa exercer atividade remunerada que garanta vida digna para si e para os que dela dependem para seu sustento.
Artigo 3º- O estado de São Paulo terá 90 dias, a contar da publicação da presente lei para se adequar aos seus comandos e para regulamentá-la.
Artigo 4º- As despesas para a aplicação da presente lei correrão por dotação orçamentária própria.
Artigo 5º- A presente lei entra em vigor na data de sua publicação.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa e dos Direitos da Mulher, cabendo-nos na condição de relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 17, do Regimento Interno.
Inicialmente, necessário consignar, que sob o aspecto Constitucional, a matéria pela qual versa o presente projeto de lei enquadra-se dentro da competência legislativa concorrente prevista no artigo 24, § 1º e § 2º da Constituição Federal de 1988.
Nesta esteira, a competência suplementar dos Estados, resguardada a competência privativa da União para a normatização da matéria em caráter geral, encontra-se harmonizada com o texto constitucional.
Sob o enfoque constitucional material, o combate ao abuso económico e à violência doméstica também foi objeto de preocupação do constituinte, na medida em que a Constituição Federal estabelece no art. 226, § 8º, que o Estado deve criar mecanismos para coibir a violência no âmbito das relações familiares.
Por seu turno, por força do artigo 5º, § 2º e § 3º da Constituição Federal (tratado ou convenção sobre direitos humanos) a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher ("Convenção Belém do Para"), incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto n. 1.973/1996, dispõe, em seu art. 7', sobre a adoção de medidas visando o estabelecimento de políticas destinadas a prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher.
Ainda sobre a perspectiva constitucional, a nossa Carta Magna em seu artigo 5º, inciso I, irradia o comando que alberga a vertente material do princípio da igualdade, que consagra a máxima aristotélica, constante na Obra “Ética a Nicômano” (Aristóteles), e remedada em nosso Direito na consagrada obra “Carta aos Moços, de Ruy Barbosa (Discurso aos formandos do Largo São Francisco), de que os iguais devem ser tratados iguais e os desiguais de forma desigual, na medida de suas desigualdades, quanto aos direitos de proteção da mulher, em sua condição peculiar física e social. Daí porque deve o dispositivo constitucional ser lido a luz desta interpretação, considerando ser a mulher, a principal vítima da violência doméstica em proporções gigantescas, se comparado o percentual de homens e crianças.
Neste sentido a presente propositura legislativa, tem por escopo dar concretude as disposições normativas de conteúdo programático do Plano Nacional de Políticas para Mulheres do Governo Federal, exteriorizando a sua natureza educacional de respeito e valorização da mulher, e que envolve a questão de sua saúde.
De igual forma a propositura em questão vem de encontro com vários dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) estabelecidos na Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas dentre eles: o Objetivo 5, que tem por fito alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas.
No que tange ao aspecto infraconstitucional, a causa subjacente da propositura legislativa, tem por mote a complementariedade à Legislação Federal aplicável à proteção à mulher, como reconhecimento de sua singularidade frente à família e a sociedade, bem como frente à condição de, infelizmente, ainda ser vítima em diversos aspectos da vida, e especialmente estigmatizada com a questão menstrual.
Com efeito o artigo 8º, da Lei n. 11.340/2006, estabelece a política de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher mediante articulação de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não governamentais:
Artigo 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes: (...)
Tais vetores programáticos se chocam com a realidade nacional em que, conforme o conteúdo das estatísticas constantes de levantamento realizado pelo Conselho Nacional de Justiça em que aponta números assustadores,
.
O registro de novos casos de feminicídio e violência doméstica contra a mulher cresceu cerca de 40% nos tribunais estaduais em 2022. Já os casos pendentes na Justiça, ou seja, aqueles que permanecem em tramitação sem que tenham sido totalmente encerrados (arquivados, transferidos ou transitado em julgado) cresceram 15%.
Os dados estão disponíveis no relatório "Poder Judiciário na aplicação da Lei Maria da Penha", divulgado este ano (2023) pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Os números dizem respeito ao ano passado, e as comparações foram feitas em relação ao mesmo relatório produzido em 2018, com números de 2017.
Enquanto em 2017 houve registro de 455.641 novos casos de feminicídio e violência doméstica contra a mulher nos tribunais estaduais, em 2022 este número subiu para 640.867; em relação aos processos pendentes, em 2017 havia 919.346 ações sobre o tema, enquanto em 2022 o número aumentou para 1.062.457 processos.
No ranking dos tribunais, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) é o com o maior volume de casos pendentes, com 164.383 casos. Na sequência vem o Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR), com 110.791 casos.
Destarte, por tais fatores, não se vislumbra impedimento de qualquer matiz a que o Projeto em destaque se transforme em Lei, reconhecendo o caráter positivo de valorização da mulher no ambiente de trabalho, razão pela qual somos favoráveis ao desenvolvimento válido e regular de seu respectivo processo legislativo.
É como voto, submetendo à apreciação de meus pares as presentes razões.
Ana Perugini – Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA ANA PERUGINI, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 19/3/2024.

Valeria Bolsonaro – Presidente

Valeria Bolsonaro
Favorável ao voto da relatora 

Professora Bebel
Favorável ao voto da relatora 

Maria Lúcia Amary
Favorável ao voto da relatora 

Edna Macedo
Favorável ao voto da relatora 

Solange Freitas
Favorável ao voto da relatora 

Ediane Maria
Favorável ao voto da relatora 

Clarice Ganem
Favorável ao voto da relatora 

Letícia Aguiar
Favorável ao voto da relatora 
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